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Resumo  
Esse trabalho tem como objetivo ana-

lisar na perspectiva da lei os desafios e as 
possibilidades na concepção de inclusão e 
respeito às leis das crianças com Síndrome 
de Asperger. As crianças em idade escolar 
não devem mais ser segregadas em espaços 
escolares diferenciados ou mesmo excluídas 
dentro da classe comum. Eles precisam se 
tornar parte do ambiente escolar de maneira 
natural, sem a necessidade de recorrerem a 
outros meios para que sua presença e parti-
cipação se efetivem. Desde que foi vigorada 
a LDB em 1996 se tem contribuído para uma 
melhor realocação dos investimentos em 
área de inclusão e se o profissional docente 
tem plenas condições de oferecer um papel 
de desenvolvimento coerente para o aluno 
especial como sugere a legislação com aula 
qualitativa focado nas diferenças. Dentro 
desta perspectiva, a pesquisa integra conhe-
cimento teórico para uma possível discussão 
sobre as questões da inclusão e suas conse-
quências considerando suas exigências no 
papel e suas ações práticas, se refletem de 
fato a LDB no seu artigo maior que induz a 
inclusão e formação profissional qualificada. 
De acordo com a legislação, a inclusão é lei, 
onde se é definida sanções as escolas que se 
negam a efetividade da matricula e o acom-
panhamento do menor. Pode-se dizer que 
o ambiente escolar, enquanto instituição, 
precisa se submeter a mudanças estruturais 
para cumprir seu papel no cenário atual da 
educação inclusiva. 

 Palavras-chave: Leis. Inclusão. As-
perger. 

INTRODUÇÃO 
Ao abordar a síndrome se faz neces-

sário sua identificação como uma deficiência, 
no sentido de terminologia logo: A Deficiên-
cia é o termo usado para definir a ausência 
ou a disfunção de uma estrutura psíquica, 
fisiológica ou anatômica. Diz respeito à bio-
logia da pessoa. (OMS/ Organização Mundial 
de Saúde), 2007. 

A convenção da Guatemala, internali-
zada à Constituição Brasileira pelo Decreto nº 
3.956/2001, no seu artigo 1º define deficiên-
cia como [...] “uma restrição física, mental ou 
sensorial, de natureza permanente ou transi-
tória, que limita a capacidade de exercer uma 
ou mais atividades essenciais da vida diária, 
causada ou agravada pelo ambiente econô-
mico e social”. Essa definição ratifica a defi-
ciência como uma situação. (SEESP/ SEED/ 
MEC, AEE Deficiência Mental, 2007). 

Representa a objetivação da deficiên-
cia e reflete os distúrbios da própria pessoa, 
nas atividades e comportamentos essenciais 
à vida diária. Desvantagens prejuízo para o 
indivíduo, resultante de uma deficiência ou 
uma incapacidade, que limita ou impede o 

desempenho de papéis de acordo com a ida-
de, sexo, fatores sociais e culturais. Caracteri-
za-se por uma discordância entre a capacida-
de individual de realização e as expectativas 
do indivíduo ou do seu grupo social. Repre-
senta a socialização da deficiência e relacio-
na-se às dificuldades nas habilidades de so-
brevivência. 

A lei no que tange as deficiências tem 
cada vez mais se ampliado na busca de infor-
mações, esclarecimentos, combate à discrimi-
nação, porém nem sempre foi assim em tem-
pos remoto  a questão das deficiências eram 
vista como algo abominável e de despesa.  

Esta breve revisão histórica nos per-
mitirá observar a evolução do conceito do 
Autismo ao longo do tempo, pois a busca 
por critérios diagnósticos mais precisos e de 
forma consistente também evidencia se, por 
meio de demonstração de um percurso na 
perspectiva de uma compreensão destes dis-
túrbios e de suas etiologias, é percebível que 
ainda necessita de muito desbravamento por 
parte dos estudiosos, porém, acredita se que 
o conhecimento da história seja fundamental 
para os profissionais como fonoaudiólogos, 
psicopedagogos, psicólogos fortalecerem 
suas práticas baseadas em evidências, tanto 
na clínica, quanto na  assessoria. 

O conceito de deficiência segundo Vy-
gotsky (1994) nos remete a uma discussão do 
que é normalidade e anormalidade: 

O defeito provoca um desvio –irre-
gularidade- em relação á norma, provoca o 
enfraquecimento de certas funções, a pertur-
bação de órgãos, e uma reorganização mais 
ou menos importante do desenvolvimento 
global sobre novas bases. Esse novo tipo de 
desenvolvimento perturba o curso normal 
do processo de integração da criança na so-
ciedade. A sociedade está adaptada á consti-
tuição do homem “tipo”, é por isso que toda 
pessoa cujo desenvolvimento atípico é con-
dicionado por um defeito não pode se inte-
grar naturalmente e diretamente como o faz 
a criança normal. (VYGOSTSKY, 1994, p.60) 

Toda criança com deficiência precisa 
ser integrada de uma forma natural na so-
ciedade, essa palavra deficiência intelectual é 
nova, pois há muitos anos atrás não se ouvia 
falar em deficiência intelectual à sensação 
que temos é que de uma hora para outra es-
sas crianças foram lançadas na sociedade e a 
sociedade por não saber nada a seu respeito 
fica sem saber, como lidar com essa situação, 
para muitos só existia um tipo de deficiência 
aquela que é externa que é visível aos olhos 
de todos, por isso é necessário o conheci-
mento de todos a respeito de qualquer tipo 
de deficiência.   

 
2. A LEGISLAÇÃO E A SÍNDROME DE 

ASPERGER 
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Nesta perspectiva, a fundamentação 
legal é abordada para trazer ao conhecimen-
to os exercícios legais que tratam do seu 
mantimento tais como: decretos, leis, decla-
rações e diretrizes que fundamentam sobre 
as políticas públicas da educação inclusiva 
com enfoque na rede regular de ensino, visto 
que, tais fundamentações legais proporcio-
nam o respaldo legal para o exercício da in-
clusão na rede pública de ensino. 

Num primeiro momento a questão 
das deficiências de um modo geral e o au-
tismo no que se refere inclusão foi bastante 
polemizado até que fossem definidas metas 
para uma organização . 

O debate sobre a Educação Especial 
e Inclusiva no Brasil ganhou fôlego durante 
a tramitação do Plano Nacional de Educação 
(PNE), que traça 20 metas para o país cum-
prir em dez anos. A principal polêmica ocor-
reu por conta da possibilidade de as crianças 
e jovens com deficiência serem matriculadas 
em escolas especiais e não obrigatoriamente 
na rede regular de ensino. Na redação final da 
meta, essa opção foi mantida. Organizações 
especializadas no tema afirmam que o texto 
do PNE fere tratados internacionais sobre o 
tema, assinados pelo Brasil (BRASIL, 2007). 

Sendo assim, na busca de evidências 
que justificassem a precocidade das manifes-
tações clínicas, os conceitos teóricos sobre o 
Autismo se modificaram gradativamente, ao 
longo do tempo. Desse modo, em contrapar-
tida à concepção original do afeto e da ques-
tão de serem tratados como incapazes de se 
relacionarem há as abordagens que buscam 
uma explicação plausível do que o caracteri-
zam, as suas causas em si se são falhas cog-
nitivas e sociais. 

De acordo com o Mec (2000, p. 7), ex-
pedir uma melhoria para a formação dos pro-
fessores para lidar com crianças deficiente: 

 Os estudos mostram a necessidade 
de uma melhoria na formação de profes-
sores para atender os alunos de inclusão e 
aprender a lidar com a diversidade dos alu-
nos; incentivar atividades de enriquecimen-
to, elaborar e executar projetos para desen-
volver conteúdos curriculares; utilizar novas 
metodologias, estratégias, material de apoio, 
desenvolver hábitos de colaboração e traba-
lho em equipe. 

O atendimento de crianças com ne-
cessidades educacionais especiais nas esco-
las de ensino regular favorece o desenvol-
vimento cognitivo e a convivência com os 
pares, permitindo a socialização das crianças 
e o desenvolvimento afetivo e emocional. 

 
2.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADU-

AL E MUNICIPAL  
Nos últimos anos, tem crescido a pre-

ocupação em incorporar os portadores das 

síndromes do espectro do autismo na socie-
dade. No Brasil, vimos recentemente à apro-
vação das seguintes leis referentes à questão 
da inclusão nas escolas: 

Lei federal
Visando a inclusão social dos porta-

dores de transtorno do espectro autista, em 
2012 foi sancionada a lei federal 12.764 de-
finindo seus direitos, além de obrigações do 
Estado: 

LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012.  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  Art. 1o 
Esta Lei institui a Política Nacional de Prote-
ção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista e estabelece diretrizes 
para sua consecução.  

§ 1o Para os efeitos desta Lei, é consi-
derada pessoa com transtorno do espectro 
autista aquela portadora de síndrome clínica 
caracterizada na forma dos seguintes incisos 
I ou II:  

I - deficiência persistente e clinica-
mente significativa da comunicação e da in-
teração sociais, manifestada por deficiência 
marcada de comunicação verbal e não verbal 
usada para interação social; ausência de re-
ciprocidade social; falência em desenvolver 
e manter relações apropriadas ao seu nível 
de desenvolvimento;  II - padrões restritivos e 
repetitivos de comportamentos, interesses e 
atividades, manifestados por comportamen-
tos motores ou verbais estereotipados ou 
por comportamentos sensoriais incomuns; 
excessiva aderência a rotinas e padrões de 
comportamento ritualizados; interesses res-
tritos e fixos.  

§ 2o A pessoa com transtorno do es-
pectro autista é considerada pessoa com de-
ficiência, para todos os efeitos legais.  

Art. 2o São diretrizes da Política Nacio-
nal de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista:  

I - a intersetorialidade no desenvolvi-
mento das ações e das políticas e no atendi-
mento à pessoa com transtorno do espectro 
autista;  

II - a participação da comunidade na 
formulação de políticas públicas voltadas 
para as pessoas com transtorno do espectro 
autista e o controle social da sua implanta-
ção, acompanhamento e avaliação;  

III - a atenção integral às necessida-
des de saúde da pessoa com transtorno do 
espectro autista, objetivando o diagnóstico 
precoce, o atendimento multiprofissional e o 
acesso a medicamentos e nutrientes;  
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IV - (VETADO); 
V - o estímulo à inserção da pessoa 

com transtorno do espectro autista no mer-
cado de trabalho, observadas as peculiari-
dades da deficiência e as disposições da Lei 
no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente);  

VI - a responsabilidade do poder pú-
blico quanto à informação pública relativa ao 
transtorno e suas implicações;  

VII - o incentivo à formação e à capa-
citação de profissionais especializados no 
atendimento à pessoa com transtorno do 
espectro autista, bem como a pais e respon-
sáveis;  

VIII - o estímulo à pesquisa científica, 
com prioridade para estudos epidemiológi-
cos tendentes a dimensionar a magnitude 
e as características do problema relativo ao 
transtorno do espectro autista no País.  

Parágrafo único.  Para cumprimento 
das diretrizes de que trata este artigo, o po-
der público poderá firmar contrato de direito 
público ou convênio com pessoas jurídicas 
de direito privado.  

Art. 3o São direitos da pessoa com 
transtorno do espectro autista:  

I - a vida digna, a integridade física e 
moral, o livre desenvolvimento da personali-
dade, a segurança e o lazer;  

II - a proteção contra qualquer forma 
de abuso e exploração;  

III - o acesso a ações e serviços de saú-
de, com vistas à atenção integral às suas ne-
cessidades de saúde, incluindo:  

a) o diagnóstico precoce, ainda que 
não definitivo; 

b) o atendimento multiprofissional; 
c) a nutrição adequada e a terapia nu-

tricional; 
d) os medicamentos; 
e) informações que auxiliem no diag-

nóstico e no tratamento;  
IV - o acesso:  
a) à educação e ao ensino profissiona-

lizante; 
b) à moradia, inclusive à residência 

protegida; 
c) ao mercado de trabalho; 
d) à previdência social e à assistência 

social.  
Parágrafo único.  Em casos de com-

provada necessidade, a pessoa com trans-
torno do espectro autista incluída nas classes 
comuns de ensino regular, nos termos do in-
ciso IV do art. 2o, terá direito a acompanhan-

te especializado.  
Art. 4o A pessoa com transtorno do 

espectro autista não será submetida a trata-
mento desumano ou degradante, não será 
privada de sua liberdade ou do convívio fa-
miliar nem sofrerá discriminação por motivo 
da deficiência.  

Parágrafo único.  Nos casos de neces-
sidade de internação médica em unidades 
especializadas, observar-se-á o que dispõe o 
art. 4o da Lei no 10.216, de 6 de abril de 2001.  

Art. 5o A pessoa com transtorno do 
espectro autista não será impedida de parti-
cipar de planos privados de assistência à saú-
de em razão de sua condição de pessoa com 
deficiência, conforme dispõe o art. 14 da Lei 
no 9.656, de 3 de junho de 1998.  

Art. 6o (VETADO).  
Art. 7o O gestor escolar, ou autorida-

de competente, que recusar a matrícula de 
aluno com transtorno do espectro autista, ou 
qualquer outro tipo de deficiência, será puni-
do com multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários-
-mínimos.  

§ 1o Em caso de reincidência, apurada 
por processo administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, haverá a per-
da do cargo.  

§ 2o (VETADO).  
Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicação.  
Brasília, 27 de dezembro de 2012; 

191o da Independência e 124o da República. 
 
Lei estadual
Em 2013, foi apresentado um proje-

to de lei estadual 411 objetivando propor-
cionar a oferta do atendimento educacional 
especializado aos portadores de autismo ou 
diagnosticados com Transtorno do Espectro 
Autista: 

Projeto de Lei nº 411, 2013 - Autori-
za o Poder Executivo a criar e implantar um 
Centro Avançado de Estudo e Capacitação de 
Educadores da Rede Pública de Ensino no Es-
tado de São Paulo para inserção escolar de 
alunos portadores de autismo ou diagnosti-
cados com Transtorno do Espectro Autista. 

Legislação / Projetos de Lei / PROJETOS 
DE LEI ESTADUAIS (ESTADO DE SÃO PAULO) / 
Projeto de Lei nº 411, 2013 - Autoriza o Po-
der Executivo a criar e implantar um Centro 
Avançado de Estudo e Capacitação de Educa-
dores da Rede Pública de Ensino no Estado 
de São Paulo para inserção escolar de alunos 
portadores de autismo ou diagnosticados 
com Transtorno do Espectro Autista. 

PROJETO DE LEI Nº 411, DE 2013. 
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Autoriza o Poder Executivo a criar e 
implantar um Centro Avançado de Estudo e 
Capacitação de Educadores da Rede Pública 
de Ensino no Estado de São Paulo para inser-
ção escolar de alunos portadores de autismo 
ou diagnosticados com Transtorno do Espec-
tro Autista. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo au-
torizado a criar e implantar um Centro Avan-
çado de Estudo e Capacitação de Educadores 
da Rede Pública de Ensino no Estado de São 
Paulo para inserção escolar de alunos por-
tadores de autismo ou diagnosticados com 
Transtorno do Espectro Autista. 

Parágrafo único – O Centro Avança-
do de Estudo e Capacitação de Educadores 
da Rede Pública de Ensino no Estado de São 
Paulo oferecerá cursos em conformidade 
com a demanda regional do estado. 

Artigo 2º - As despesas decorrentes da 
execução desta Lei correrão à conta de do-
tações orçamentárias próprias, consignadas 
no orçamento vigente, suplementadas se ne-
cessárias. 

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 
O presente projeto de lei tem por ob-

jetivo fazer com que o Estado, por meio de 
ações educacionais, proporcione o desenvol-
vimento, a capacitação e o aprimoramento 
dos educadores da rede pública de ensino 
a fim de que, de fato, esses profissionais se-
jam capazes de inserir, nas escolas públicas, 
alunos portadores de autismo ou diagnosti-
cados dentro do Transtorno do Espectro Au-
tista. 

A Presidente Dilma Rousseff sancio-
nou a Lei Federal nº 12.764, em 27 de dezem-
bro de 2012. Referida norma assegura aos 
autistas os benefícios legais de todos os por-
tadores de deficiência, ressaltando que os 
órgãos públicos municipais, estaduais e fede-
rais devem estar atentos, fazendo com que 
a Lei seja aplicada de maneira satisfatória, 
com profissionais habilitados não somente 
para preparar os autistas, mas para desco-
brir seus potenciais e a melhor maneira de 
aproveitá-los na sociedade. 

 
Lei municipal 
Em 2009, foi apresentado o projeto de 

lei 151/2009 que dispõe sobre a realização 
da campanha de conscientização no municí-
pio sobre a Síndrome de Asperger. 

Em 2012 houve a publicação no Diário 

Oficial do Município de São Paulo, exposto 
abaixo: 

PUBLICADO DOC 19/10/2012, PÁG 88 
PARECER N° 1577/2012 DA 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE 

LEI Nº 151/2009.  
A Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade. A Comissão de Administração Pú-
blica emitiu parecer favorável. A Síndrome de 
Asperger é um Transtorno Global do Desen-
volvimento (TGD), originário de uma desor-
dem genética, que faz com que as crianças 
apresentem déficits no desenvolvimento mo-
tor e podem ter uma série de dificuldades, 
como, por exemplo, segurar um lápis para 
escrever. Elas estruturam o seu pensamento 
de forma bastante concreta e não consegue 
interpretar metáforas e ironias, o que inter-
fere no processo de comunicação. Além dis-
so, tem dificuldade em usar os movimentos 
corporais e os gestos na comunicação não 
verbal, o que gera obstáculos na convivên-
cia social. A propositura visa a promoção de 
uma campanha anual de conscientização so-
bre a Síndrome de Asperger, o que elevaria o 
conhecimento e forneceria esclarecimentos 
sobre os aspectos de tal transtorno, ajudan-
do na identificação precoce e no tratamento 
adequado a fim de mitigar as consequên-
cias desse problema que aflige, atualmente, 
milhares de crianças. Em face do exposto, a 
Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 
no âmbito de sua competência, entende que 
a propositura é meritória e deve prosperar, 
sendo, portanto, favorável o nosso parecer. 
Sala da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, em 17/10/2012. Claudio Fonseca - 
PPS - Presidente Attila Russomanno – PP. Re-
lator Carlos Apolinário – PMDB. Eliseu Gabriel 
– PSB. Marta Costa – PSD. 

Netinho de Paula – PcdoB. 
 
2.1 A legislação, os autores e os direi-

tos.
De acordo com a Constituição Federal 

da República Federativa do Brasil 
(1988), na seção que pactua a educa-

ção como direito de todos, no Cap.III, artigo 
208 assegura que, “o dever do Estado com a 
Educação será efetivado mediante a garantia 
de: [...] III – atendimento educacional espe-
cializado aos portadores de deficiência, pre-
ferencialmente na rede regular de ensino”. 

 Segundo Vygotsky (1997, p.21), o de-
senvolvimento cognitivo do aluno se dá por 
meio da interação social, ou seja, de sua in-
teração com outros indivíduos e com o meio. 
A aprendizagem é uma experiência social, 
mediada pela interação entre a linguagem e 
a ação, pela utilização de instrumentos e sig-
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nos, de acordo com os conceitos utilizados 
pelo próprio autor. Dessa forma, seria algo 
que significaria alguma coisa para o indivi-
duo, como a linguagem falada e a escrita. 

De acordo com Braga (2007) muitos 
fatores favoreceram mudanças na concep-
ção da deficiência e da educação especial. 

Um deles refere-se á importância dada 
ao processo de aprendizagem. A deficiência 
deixa de ser considerada como um fenômeno 
próprio do aluno, como uma categoria com 
perfil clínico, e passa a ser relacionada a fato-
res ambientais e á resposta educacional mais 
adequada. O outro fator responsável pela 
mudança diz respeito ao papel determinante 
do desenvolvimento sobre a aprendizagem 
que, modificado, deu lugar a uma concepção 
interativa em que a aprendizagem abre ca-
minhos que favorecem o desenvolvimento. 
A aprendizagem, entendida como uma mu-
dança relativamente permanente na relação 
com meio que é produto da experiência, tem 
o papel central no desenvolvimento e na evo-
lução da espécie. (BRAGA, 2007, p.31). 

Em contrapartida o apoio para as pes-
soas com TEA no que se refere aprendizagem 
e seus direitos são assegurados e garantidos 
por lei e decretos. 

O Decreto de nº 6.571 de 17 de se-
tembro, em seu Artigo 1º fala sobre o apoio 
técnico e financeiro que a União deve prestar 
aos sistemas públicos de ensino dos Estados, 
do Distrito Federal e dos municípios e da sua 
oferta da ampliação do atendimento educa-
cional especializado aos alunos com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento 
e as demais necessidades educacionais es-
peciais na rede pública do ensino regular e 
explica o que é o atendimento educacional 
especializado em seu § 1º que “considera-se 
atendimento educacional especializado o 
conjunto de atividades, recursos de acessibi-
lidade e pedagógicos organizados institucio-
nalmente, prestado de forma complementar 
ou suplementar à formação dos alunos no 
ensino regular” (BRASIL, 2008). 

Diante disto é assegurado que, além do 
indivíduo autista ter o direito de ser incluído 
no sistema público, o mesmo tem o acesso à 
educação ampliada, pois lhe é possibilitado o 
atendimento educacional especializado, visto 
que é com o apoio desse atendimento que 
o autista poderá trabalhar suas potencialida-
des através de recursos e diversas atividades 
que vem para agregar com o ensino regular. 

Em todas as etapas e modalidades da 
educação básica, o atendimento educacional 
especializado é organizado para apoiar o de-
senvolvimento dos alunos, constituindo ofer-
ta obrigatória dos sistemas de ensino. Deve 
ser realizado no turno inverso ao da classe 
comum, na própria escola ou centro especia-
lizado que realize esse serviço educacional 
(BRASIL, 2007). 

Nesse sentido, o impedimento à liberda-
de de exercer os seus direitos é tido como ex-
clusão, pois impossibilita as atividades que lhe 
são asseguradas, pois assim, como as demais 
pessoas, podem fazer uso de seus direitos e 
deveres tais exercícios também são de funda-
mental importância legal para os deficientes. 

Sabe se que cada criança é um ser úni-
co, as crianças com autismo merecem um 
olhar individualizado levando-se em consi-
deração suas limitações, suas necessidades, 
mas não somente o que ainda não consegue 
realizar com autonomia, mas levar em consi-
deração a bagagem que essas crianças pos-
suem e o que já possuem de autonomia para 
realizar sozinhas. O autista necessita sim de 
apoio pedagógico, de atenção especializada, 
de adequações curriculares, mas não pode-
mos esquecer que eles possuem capacida-
des, e o que eles mais necessitam além das 
intervenções, é que, nós acreditemos neles. 

  Os avanços na conquista dos direitos 
e das leis vêm crescendo muito em relação a 
outras épocas, de acordo com o blog, “Autis-
mo e Realidade Convivendo com TEA” funda-
do em 2010 e incorporado a  Fundação José 
Luiz Egydio Setúbal em 2015 aponta as diver-
sas leis e direitos como conquista do autismo 
como segue descrito abaixo: 

• As crianças e adolescentes autistas 
possuem todos os direitos previstos no Esta-
tuto da Criança e Adolescente (Lei 8.069/90), 
e os maiores de 60 anos estão protegidos 
pelo Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003). 

• A Lei Berenice Piana (12.764/12) 
criou a Política Nacional de Proteção dos Di-
reitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista, que determina o direito dos autistas 
a um diagnóstico precoce, tratamento, tera-
pias e medicamento pelo Sistema Único de 
Saúde; o acesso à educação e à proteção so-
cial; ao trabalho e a serviços que propiciem a 
igualdade de oportunidades. Esta lei também 
estipula que a pessoa com transtorno do es-
pectro autista é considerada pessoa com de-
ficiência, para todos os efeitos legais. 

• Lei 13.370/2016: Reduz a jornada de 
trabalho de servidores públicos com filhos 
autistas. A autorização tira a necessidade de 
compensação ou redução de vencimentos 
para os funcionários públicos federais que 
são pais de pessoas com TEA. 

• Lei 8.899/94: Garante a gratuidade 
no transporte interestadual à pessoa autista 
que comprove renda de até dois salários mí-
nimos. A solicitação é feita através do Centro 
de Referência de Assistência Social (CRAS). 

• Lei 8.742/93: A Lei Orgânica da As-
sistência Social (LOAS), que oferece o Bene-
fício da Prestação Continuada (BPC). Para ter 
direito a um salário mínimo por mês, o TEA 
deve ser permanente e a renda mensal per 
capita da família deve ser inferior a ¼ (um 
quarto) do salário mínimo. Para requerer o 



70 ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

BPC, é necessário fazer a inscrição no Cadas-
tro Único para Programas Sociais do Gover-
no Federal (CadÚnico) e o agendamento da 
perícia no site do INSS. 

2.2 O professor e a criança com defi-
ciência na perspectiva da lei

O Art.59 da legislação brasileira. Asse-
gura as crianças com necessidades especiais 

III. professores com especialização ade-
quada em nível médio ou superior, para aten-
dimento especializado, bem como professores 
do ensino regular capacitados para a integra-
ção desses educando nas salas comuns. 

IV. educação especial para o trabalho, 
visando a sua efetiva integração na vida em 
sociedade, inclusive condições adequadas 
para os que não revelarem capacidade de 
inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins bem 
como para aqueles que apresentam uma ha-
bilidade superior nas áreas artísticas, intelec-
tual ou psicomotora. 

V. acesso igualitário aos benefícios dos 
programas sociais suplementares disponí-
veis para o respectivo nível do ensino regular.      

 Portanto segundo o artigo 59 da legis-
lação brasileira, em vigor destes 1996 com-
plementando a LDB se torna importante o 
preparo do profissional com pleno conheci-
mento técnico, e recursos educativos, o que 
na prática não a um cumprimento da lei , 
quando escolas da rede pública e privadas, 
não contam com recursos educativos. 

Um avanço em relação à preparação 
do professor seguindo um decreto formal 
torna-se parte do currículo do educando cur-
sando pedagogia licenciatura e psicologia, 
noções básicas sobre inclusão, sua conquis-
ta seu objetivo, e seus avanços e principal-
mente conscientizar o futuro professor, com 
formação acadêmica para proporcionar um 
atendimento especifico e científico, com mé-
todos, e o conhecimento sobre as grandes 
barreiras que governo e população, precisam 
romper para que de fato a LDB torne-se defi-
nitivamente a lei que beneficia de forma ple-
na com intuito de ensinar a pessoa deficiente 
nos moldes previsto pela lei. 

O professor encontra dificuldade não 
só em mediar o conhecimento para os alunos 
com formação precoce, mas também com a 
falta de preparo da própria instituição de en-
sino que não dá conta de recursos físicos e 
didáticos que visam atender ás necessidades 
desses alunos. 

Segundo Braga (2007).      
Para melhor compreender a criança 

com necessidades educacionais especiais 
decorrentes de deficiência sensorial, física e 
mental, com impedimento em suas funções 

de interação com o meio, é necessário esta-
belecer um paralelo com o desenvolvimento 
da criança normal. Dessa forma, o educador 
poderá analisar e identificar as situações que 
oferecem experiências que promovem opor-
tunidades iguais para o desenvolvimento de 
suas potencialidades. (BRAGA, 2007 p.31) 

Braga afirma que a compreensão do 
desenvolvimento humano e a integração en-
tre as áreas motora, perceptiva, cognitiva, 
da linguagem, social e emocional, que estão 
divididas apenas didaticamente, é uma das 
metas impostas ao educador. Um dos obje-
tivos da disciplina é possibilitar maneiras de 
investigar e descrever o comportamento dos 
alunos, identificarem fatores de risco e for-
mas de atuação direcionadas a promover o 
desenvolvimento.  

De modo geral crianças que apresen-
tam o desenvolvimento limitado não tem 
bom desempenho num dos principais com-
ponente do comportamento, memória. É im-
portante investigar a natureza da dificuldade, 
pois esta pode ser atribuída à dificuldade de 
atenção a objetos e ideias, de reter informa-
ções na memória em curto prazo, de trans-
ferir informações da memória de curto para 
longo prazo, de usar estratégia para recupe-
rar informações armazenadas. Um dos fato-
res que influencia a memória é a capacidade 
de prestar atenção. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As síndromes do espectro do autismo 

têm recebido cada vez mais uma maior atenção 
da sociedade em geral. As novas leis aprovadas 
em todas as esferas de governo que tratam do 
tema da inclusão demonstram este maior inte-
resse. A questão da inclusão social é um tema 
que requer a atenção de todos. 

Foi demonstrado que as crianças com 
a deficiência da Síndrome de Asperger, apesar 
de apresentarem um comportamento social ex-
cêntrico, podem se relacionar satisfatoriamente 
com outras crianças, bastando que se trabalhe 
na aceitação do que geralmente é visto como 
“diferente”. 

As barreiras impostas à síndrome estão 
mais relacionadas á construção do conhecimen-
to escolar. São necessárias formas de interven-
ção que não reforcem a condição de aluno defi-
ciente. O atendimento educacional deve superar 
aquilo que lhe é limitado propondo alternativas 
pedagógicas na busca de respostas relativas ao 
desenvolver-se como as demais pessoas, em 
ambientes que não discriminem, mas valorizem 
as diferenças. 

Os professores têm recebido orienta-
ções básicas durante o curso de graduação para 
poderem fazer um trabalho de inclusão que de-
veria ir além de apenas receber um aluno com 
deficiência intelectual em sala de aula, mas que 
não é suficiente, precisando buscar mais infor-
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mações em cursos extras.  Nesse sentido, Perre-
noud (2000) propõe que os professores devam: 

(...) dominar os saberes a ser ensinado, 
ser capazes de dar aulas, de administrar turmas e 
de avaliar. (...) o oficio do professor consiste tam-
bém, por exemplos, em administrar a progressão 
das aprendizagens, ou em envolver os alunos em 
suas aprendizagens e em seu trabalho. 

(PERRENOUD, 2000 p. 13) 
Então, o poder público oferece o aten-

dimento aos educandos com necessidades es-
peciais na rede pública para assim, garantir sua 
gratuidade e maior abrangência, de forma pre-
ferencial, mesmo apoiando as demais institui-
ções que trabalham de forma exclusiva com a 
educação especial. 

 Muitas das dificuldades de acessibili-
dades desses indivíduos á escola decorrem do 
fato de sistema educacional não esta prepara-
do para receber essas crianças, quer pela falta 
de classes adequadas, ou pelas barreiras arqui-
tetônicas existentes, ou pela falta de professo-
res especializados para a escolarização dessas 
crianças, ou ainda, pela falta de professores do 
ensino regular preparados para trabalhar com 
os alunos com necessidades especiais que es-
tão incluídos no ensino regular. 
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A MÚSICA NA ESCOLA: SIG-
NIFICATIVA E CONSTRUTIVA 
TENDO O ALUNO COMO PRO-
TAGONISTA 

 
BIANCA MARQUES  

 
Resumo: 
A música faz parte da história da huma-

nidade desde os seus primórdios, e é conside-
rada parte importante da identidade cultural 
de uma nação. Em território nacional, isso não 
é diferente, já que a música esteve presente 
antes da colonização e possui um caráter de 
extrema heterogeneidade. Esse estudo cien-
tífico se justifica pelo entendimento de que 
na escola, a música está presente por todo 
ambiente educativo, já que faz parte da vida 
e trata-se de uma expressão artística prazero-
sa para os alunos, seja para as crianças como 
para os adolescentes. Esse trabalho tem o in-
tuito de demonstrar com a música pode ser 
importante dentro do âmbito escolar, tendo 
o aluno como protagonista, fazendo da sua 
bagagem cultural/musical como alicerce para 
qualquer projeto dentro da escola que tenha 
essa expressão artística. Tem como metodo-
logia uma revisão bibliográfica com uma pes-
quisa em livros, artigos e registros eletrônicos, 
onde essa mesma pesquisa em diversos au-
tores especializados no assunto vem a cor-
roborar o tema, para a aquisição do objetivo 
elencado. A música na escola pode promover 
ao aluno a capacidade de desenvolvimento 
global, da sua capacidade de expressão e do 
seu protagonismo tão elencando no âmbito 
educacional atualmente. 

 Palavras-chave: Música, protagonis-
mo, escola.  
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Abstract: 
Music has been part of human history 

since its beginnings, and is considered an im-
portant part of a nation's cultural identity. In 
national territory, this is no different, since 
music was present before colonization and 
has a character of extreme heterogeneity. 
This scientific study is justified by the unders-
tanding that at school, music is present throu-
ghout the educational environment, since it is 
part of life and it is a pleasurable artistic ex-
pression for students, whether for children or 
adolescents. This work aims to demonstrate 
how music can be important within the school 
environment, having the student as the pro-
tagonist, making their cultural/musical back-
ground as a foundation for any project within 
the school that has this artistic expression. Its 
methodology is a bibliographic review with 
a search in books, articles and electronic re-
cords, where this same research in several au-
thors specialized in the subject comes to cor-
roborate the theme, for the acquisition of the 
listed objective. Music at school can promote 
the student's capacity for global development, 
his ability to express himself and his protago-
nism so listed in the educational field today. 

Keywords: Music, protagonism, school.  

INTRODUÇÃO 
A música, assim como as mais variadas 

formas de manifestações artísticas, sempre es-
teve presente no cotidiano do ser humano, nos 
mais inusitados momentos. Em festividades, 
comemorações, eventos, nos templos religio-
sos e até em funerais podemos observar a pre-
sença de canções para que o indivíduo possa 
manifestar seus sentimentos e sensações. 

Esse estudo científico se justifica pelo 
entendimento de que na escola, a música está 
presente por todo ambiente educativo, já que 
faz parte da vida e tratase de uma expressão 
artística prazerosa para os alunos, seja para 
as crianças como para os adolescentes. 

Na educação infantil as canções e o 
ritmo estão presentes todos os dias para os 
alunos, no ensino fundamental aparece só 
que de uma forma menos cotidiana e quando 
chega no ensino médio, não merece a devi-
da atenção e utilização que demonstre todo 
seu potencial pedagógico. Para o adolescente 
a música, aparece como um de seus gostos 
favoritos, fazendo da mesma parte integran-
te do seu reconhecimento quanto indivíduo 
constituinte de uma sociedade e externando 
seu tão almejado jeito de ser. 

Esse trabalho tem o intuito de demons-
trar com a música pode ser importante dentro 
do âmbito escolar, tendo o aluno como pro-
tagonista, fazendo da sua bagagem cultural/
musical como alicerce para qualquer projeto 
dentro da escola que tenha essa expressão 
artística.  

Mais do que intensificar a importância 
e presença desse conteúdo nas aulas e conse-
quentemente no âmbito escolar, atualmente 
torna-se a necessidade de juntamente com 
esse trabalho fazer uso da bagagem cultural 
que o próprio aluno possui. Ignorar a história 
desse aluno fará com que qualquer tipo de 
ensino seja fadado ao fracasso, já que não ha-
verá uma adequada aproximação e interesse 
do mesmo, não valorizando o meio em que 
interage e vive. 

Tem como metodologia uma revisão 
bibliográfica com uma pesquisa em livros, ar-
tigos e registros eletrônicos, acerca da músi-
ca em território nacional, em um breve relato 
histórico, sua importância para o ser humano 
e sua adequada aplicabilidade no âmbito es-
colar quando a bagagem musical do aluno é 
levada em conta, demonstrando o quanto a 
mesma pode ser significativa para o desen-
volvimento do aluno. A pesquisa em diversos 
autores especializados no assunto vem a cor-
roborar o tema, para a aquisição do objetivo 
elencado. 

Na construção plena de um indivíduo 
temos que primar por um ensino pleno e diver-
sificado, caso contrário isso jamais acontecerá 
e as consequências sociais serão permissivas. 

 
2. A MÚSICA E A EDUCAÇÃO NO BRA-

SIL: IMPORTÂNCIA E SIGNIFICADO 
A música é parte integrante da vida de 

um indivíduo, de uma sociedade, parte de sua 
cultura, forma de expressão máxima, tanto de 
forma individual quanto coletiva.  

 Essa presença constante, desde o iní-
cio da civilização, faz da música uma presença 
constante não apenas na sociedade como um 
todo, mas também no âmbito escolar.  

 A educação precisa ser significativa 
para o estudante para ser efetiva, deve estar 
baseada na bagagem cultural e social mesmo, 
onde a música faz parte, respeitando toda a 
individualidade e coletividade.  

 A música está presente na escola des-
de os anos iniciais, porém levar em conta a 
bagagem cultural e social do território escolar, 
do aluno, é primordial para que a mesma con-
siga atuar de forma significativa no desenvol-
vimento de qualquer indivíduo. 

 
2.1 – BREVE HISTÓRICO DA MÚSICA 

BRASILEIRA E SUA IMPORTÃNCIA SÓCIO-
-CULTURAL 

Para o adequado entendimento de 
como a música pode estar presente na edu-
cação brasileira, é necessário compreender 
um pouco da história da mesma em território 
nacional. 

A música do Brasil se formou a partir 
da mistura de elementos europeus, africanos 
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e indígenas, trazidos respectivamente por co-
lonizadores portugueses, escravos e os pa-
dres jesuítas que a usava em cultos religiosos 
e para atrair atenção à fé cristã.  

Os nativos que aqui já habitavam tam-
bém tinham suas práticas musicais, fato que 
ajudou a estabelecer uma enorme variedade 
de estilos musicais, que se solidificaram com 
o decorrer da história. 

A ligação dos índios com os jesuítas fi-
cou mais estreita por meio da música que os 
padres usavam para catequizá-los. Logo após 
sua chegada, os jesuítas construíram aldea-
mentos que chamavam Missões ou Reduções, 
esses locais serviam para levarem sua fé aos 
índios e para se manter com certa tranquilida-
de no Brasil Colonial. (GODOI, 2011, p. 8) 

Apesar de haver ensino de cantos e 
apresentação de instrumentos pelos padres 
jesuítas, não havia conotação educativa nessa 
prática, esse processo era puramente religio-
so, usado para espalhar a fé dos padres pela 
população indígena.  

A partir do século XVII, a música po-
pular ganha força no Brasil, principalmente o 
lundo ou landu, inicialmente uma dança afri-
cana. No período colonial e primeiro império 
chegam ao Brasil as valsas, polcas, tangos e 
outras diversas manifestações musicais es-
trangeiras, que nos Brasil achavam veículo de 
expressão. (GODOI, 2011, p. 9) 

Na música popular brasileira, é fácil 
distinguir as origens rítmicas, embora não se 
conservem exatas e essenciais. Um mundo de 
influências e interferências, o clima, o caldea-
mento do sangue, o cultivo e as condições de 
vida de lugar a lugar, tudo isso, que a arte po-
pular reflete, refrangendo no prisma de suas 
intenções fez com que os cantares fossem 
variando dia por dia, contornando-se, modifi-
cando-se, mas sem perder o caráter básico e 
definitivo do ritmo. 

A forma violenta e desigual da qual 
os índios foram colonizados, a escravidão 
dos negros, tão cruel quanto ou mais, a vida 
nova dos colonizadores em um mundo novo 
e cheio de diferenças, tornaram-se um prato 
cheio para uma extensão musical que refletis-
se todos esses anseios. 

Aos africanos trazidos, como escravos 
ao Brasil, deve-se boa parte da formação da 
nossa música popular. Foi, certamente, o con-
tato com o povo africano que enriqueceu a 
parte rítmica da música feita no Brasil e nos 
levou a nossa riqueza musical.  

Com a capoeira criada em território 
brasileiro pelos negros africanos e seus des-
cendentes, houve uma mistura de danças, fol-
guedos, luta e toda sua manifestação cultural. 
(SANTOS, 2001) 

Toda essa manifestação artística, conti-
nha para o jogo da capoeira, músicas, onde o 
uso de instrumentos musicais eram constan-

tes, a noite nas senzalas, compondo golpes 
por meio da imitação dos gestos dos animais 
locais. Essa influência cultural e artística é par-
te da cultura brasileira até hoje. 

Godoi (2011) relata que no fim do sécu-
lo XIX e início de XX, com a não existência mais 
da escravidão, associada a vinda de milhares 
de imigrantes de vários países para o trabalho 
nas fazendas e lavouras, outros ritmos vieram.  

Importante o destaque histórico para o 
carnaval carioca e a chegada do gramofone, 
em meados de 1930, contribuindo de forma 
intensiva para o desenvolvimento da música 
popular brasileira, culminando com o apareci-
mento do samba urbano, considerado o ritmo 
mais famoso no Brasil. (GODOI, 2011) 

Depois disso, com o rádio, a televisão 
e a indústria fonográfica a música popular se 
consolida e chega à variedade gigantesca que 
hoje encontramos.  

Essa breve história da música no Brasil 
mostra como ela chega por aqui pelos povos 
africanos, os padres jesuítas, imigrantes eu-
ropeus e a que já se fazia presente antes da 
colonização com os povos indígenas. A música 
é uma forte presença no povo brasileiro em 
todas as suas classes sociais, então, é preciso 
antes de tudo estudá-la e entendê-la, para le-
var à música a escola com propriedade.  

Loureiro (2003) descreve que no que se 
refere ao ensino da música, do descobrimen-
to do Brasil até o século XX, o mesmo acon-
tecia de forma aleatória, muitas vezes sem 
intenção pedagógica e sem organização didá-
tica para seu ensino. Muitas vezes se ensina a 
tocar os instrumentos com esse único fim ou 
também para propagar a cultura que queria 
se impor, como é o caso da disseminação da 
fé cristã pelos jesuítas. Apenas em 1854, veio 
um decreto real que regulamentava a músi-
ca em território nacional, porém ainda sem a 
existência de uma formação para professores. 

Nessa fase era dada pouca ênfase aos 
aspectos musicais pela escola. A visão de tra-
balhar na educação musical os aspectos cul-
turais dos alunos, seu meio e a música como 
elemento de interação entre as outras discipli-
nas escolares, apareceria em nossa história a 
partir da metade do século XX, junto à evolu-
ção da educação infantil como instituição edu-
cativa. (LOUREIRO, 2003, p. 39) 

 
Loureiro (2003, p. 39) relata “que para 

a escola, o que importava era utilizar o can-
to como forma de controle e integração dos 
alunos, desse modo, pouca ênfase era dada 
aos aspectos musicais na perspectiva pedagó-
gica.” 

Podemos perceber então que a músi-
ca dentro das escolas brasileiras nunca teve a 
devida importância e significado que deveria 
ter, já que sempre serviu como conteúdo para 
a aquisição de objetivos nada significativos ou 
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pior, objetivos que levavam ao cerceamento 
social e cultural. 

A música é importante para o desenvol-
vimento da inteligência e a interação social da 
criança e a harmonia pessoal, facilitando a inte-
gração e a inclusão Para ela a música é essen-
cial na educação, tanto como atividade e como 
instrumento de uso na interdisciplinaridade na 
educação infantil. (CHIARELLI, 2005, p. 72) 

A música é entendida como experiên-
cia que acompanha os seres humanos em 
praticamente todos os momentos de sua tra-
jetória neste planeta. E, particularmente nos 
tempos atuais, deve ser vista como umas das 
mais importantes formas de comunicação. A 
experiência musical não pode ser ignorada, 
mas sim compreendida, analisada e transfor-
madas criticamente. (NOGUEIRA, 2003, p. 1) 

O aluno adentra no ambiente escolar já 
com uma certa bagagem cultural que jamais 
deverá ser negligenciada, mais do que isso, 
é a partir dessa bagagem que esse conteúdo 
deve ser trabalhado nas escolas, de forma re-
gular, seja nas aulas de artes ou como discipli-
na própria. 

Com isso, temos que entender que 
desde o seu início a música em território na-
cional tem como característica principal uma 
diversificação enorme e que isso com certeza 
poderia ser o grande trunfo para que a mes-
ma tivesse o seu devido lugar dentro do âmbi-
to educacional. 

 
3. A MÚSICA DENTRO DA ESCOLA E 

SEUS CONTEÚDOS ATRELADOS AO ALUNO 
A música é uma importante ferramenta 

pedagógica para auxiliar as crianças em seu de-
senvolvimento, se planejada e contextualizada. 

Sabemos que com as atividades rítmi-
cas é possível desenvolver o ritmo, a postura, 
os movimentos livres e criativos e também a 
sociabilidade. Para o desenvolvimento de um 
trabalho rítmico com alunos, podemos sugerir 
a utilização do canto, da música e da dança, 
além, é claro, de várias outras atividades que 
possibilitem o movimento.  

Por meio do recurso educativo rítmico, 
o aluno expressa, com facilidade, a sua manei-
ra particular de ser, sentir e pensar, o que pro-
picia o desenvolvimento da personalidade e 
da autonomia, a socialização, a formulação de 
conceitos cognitivos e o aprimoramento dos 
movimentos físicos e respiratórios. 

O envolvimento dos alunos com a mú-
sica acontece desde quando são ainda peque-
nos. Essa presença desenvolve nelas conheci-
mentos novos, como vocabulário, socialização 
e autonomia. 

Atenção especial deveria ser dispensa-
da ao ensino de música no nível da educação 
básica, principalmente na educação infantil 

e no ensino fundamental, pois é nessa etapa 
que o indivíduo estabelece e pode ser asse-
gurada sua relação com o conhecimento, ope-
rando-o no nível cognitivo, de sensibilidade e 
de formação da personalidade. (LOUREIRO, 
2003, p. 13) 

As brincadeiras de roda assumem 
grande importância por levar à formação do 
círculo, situação em que o grupo pode se co-
municar frente a frente. Dando-se as mãos, as 
crianças formam um todo. 

Cantam, dançam ou tocam juntas; 
criam e seguem regras, exercitando textos e 
movimentos de forma coletiva, desenvolven-
do a socialização e unidade de grupo. Por 
meio do movimento rítmico musical, o contro-
le da motricidade acontece de forma natural 
e precisa. O ritmo leva a ordenação do pensa-
mento, e suas características de organização 
do tempo exigem das funções celebrais maior 
agilidade e maior presteza. (ÁVILA e SILVA, 
2003, p. 78) 

O ritmo acaba sendo uma qualidade fí-
sica de suma importância para o ser humano, 
e não podemos cair no erro muito comum de 
achar que a mesma está apenas relacionada 
à dança. Na realidade, precisamos de ritmo 
até para andar e ter a devida coordenação en-
tre braços e pernas, o que nós chamamos na 
Educação Física de dissociação de cinturas. 

No desenvolvimento de atividades rít-
micas, os gestos e a dança também podem 
estar presentes na realidade e no cotidiano 
infantil, pois objetivam o desenvolvimento da 
atenção, da concentração, do sentido de espa-
ço, e de hábitos de sociabilidade.  

Dessa forma, além de desenvolver a 
socialização, a música oferece um valoroso 
apoio para o processo de ensino e aprendiza-
gem, por favorecer a ludicidade, a memória e 
a criatividade. 

A escola deve sempre proporcionar aos 
alunos uma educação musical que esteja am-
parada com o contexto atual, valendo-se das 
experiências trazidas do cotidiano individual. 

Estabelecendo relações com os grupos 
musicais da localidade e da região, procurando 
participar de eventos musicais da localidade e 
da região, de eventos musicais da cultura po-
pular, shows, concertos, festivais, apresenta-
ções musicais diversas, a escola pode oferecer 
possibilidades de desenvolvimento estético e 
musical por meio de apreciações artísticas. 
(PCNs – BRASIL, 1997, p. 79) 

A escola ao proporcionar nos conteú-
dos de arte a música, busca auxiliar o jovem a 
desenvolver capacidades, habilidades e com-
petências em música envolvendo-o no apren-
der a sentir, expressar e pensar a realidade 
sonora ao seu redor. Assim os conteúdos de 
música estão elencados em três aspectos: ex-
pressão e comunicação em Música (improvisa-
ção, composição e interpretação); apreciação 
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significativa em Música (escuta, envolvimento 
e compreensão da linguagem musical) e com-
preensão da Música como produto cultural e 
histórico. 

“A consciência estética dos jovens e 
adultos é elaborada no cotidiano, nas suas 
vivências, daí a necessidade de propiciar, no 
contexto escolar, oportunidades de criação e 
apreciação musicais significativas.” (BRASIL, 
1997, p 80). 

Beauclair (2004) descreve que a música 
deve ter seu espaço rotineiro na escola, pois 
oportuniza ao aluno o desenvolvimento da 
sensibilidade, estimulando o processo de aqui-
sição da leitura e da escrita, além da melhoria 
da capacidade de raciocínio e memorização. 

É de suma importância que ao utilizar a 
música como conteúdo ou recurso metodoló-
gico dentro da escola, seja nas aulas ou como 
projeto, o ponto inicial sempre deve ser a ba-
gagem cultural do aluno, ou seja, seu prévio 
conhecimento acerca do assunto, pois além 
de trazer significado para a compreensão e 
aprendizagem, promove efetividade e prazer 
em todo o processo de ensino. 

Não levar em conta esse conhecimento 
musical prévio, ou desmerecer o mesmo, faz 
com que o aluno fique impedido também de 
fazer uso da sua criatividade, e seja um mero 
receptor de informações, impedindo a cons-
trução real do conhecimento e as tão valoro-
sas trocas entre o professor e o educando, 
durante todo o processo de ensino e apren-
dizagem. O aluno passa a ser um copiador de 
gestos e músicas, memorizando e não se sen-
tindo pertencente no que está aprendendo.  

Em algumas situações ensinar música, 
a partir dessa óptica, significa ensinar a repro-
duzir e a interpretar músicas, desconsideran-
do as possibilidades de experimentar, impro-
visar, inventar como ferramenta pedagógica 
de fundamental importância no processo de 
construção do conhecimento musical. (BRITO 
2003, p. 52) 

Pode ocorrer o fato de o professor, de 
uma maneira despercebida, deixar de lado o 
meio cultural e social da criança, o que não é 
bom, pois isso pode levá-la ao desinteresse 
pela educação musical.  

Todos têm uma história, e a mesma 
acaba sendo o fio condutor para a construção 
da nossa personalidade, nosso jeito de ser. 
Com a interação com o meio em que vivemos 
vamos nos construindo, nos desenvolvendo 
e formando uma sociedade. Ignorar nossa 
história seria ignorar a nós mesmos em todo 
esse processo de construção. 

A música tem a capacidade de incluir 
todo ser humano, todas as crianças, indepen-
dente da concepção de que só é válido os cha-
mados “talentos naturais”, ou seja, aquele que 
tem afinação e mais facilidade. A linguagem 
musical defende o conceito de que o conhe-

cimento se constrói com base na vivência de 
cada ser, desse modo todos tem direito de 
cantar, mesmo que sejam desafinados, todos 
devem tocar um instrumento mesmo que não 
tenham um senso rítmico, pois acredita-se 
que as competências musicais se dão com a 
prática regular e encaminhada por um educa-
dor, respeitando, valorizando e estimulando 
sempre esse aluno à criação musical.  

A música é definida com “arte de com-
binar sons, e formar com eles melodia e har-
monia. A linguagem musical pode ser um 
meio de ampliação da percepção e da cons-
ciência, porque permite vivenciar e conscien-
tizar fenômenos e conceitos diversos. (BRITO, 
2003, p. 26). 

Trabalhar atividades pedagógicas fa-
zendo uso da música é com certeza estimu-
lante, pois ela das condições de observar a 
percepção musical das crianças e a sua me-
lhora na sensibilidade, na construção do co-
nhecimento, no raciocínio e em sua expressão 
corporal. 

A educação jamais deve estar centrada 
única e exclusivamente dentro da sala de aula, 
com lousa e giz, abomináveis cópias e conte-
údos enfadonhos. A variação de estímulos é 
primordial para um bom desenvolvimento. 

Através das atividades rítmicas é pos-
sível desenvolver o ritmo, a postura, os movi-
mentos livres e criativos e também a sociabili-
dade. Para o desenvolvimento de um trabalho 
rítmico com crianças, pode-se utilizar o canto, 
a música e a dança, além é claro, de várias ou-
tras atividades que possibilitem o movimento, 
como foi descrito anteriormente, citando a 
brincadeiras de roda, o uso de instrumentos 
musicais de forma livre, os vídeos infantis com 
músicas e assim por diante. 

A música é importante para o desen-
volvimento da inteligência e a interação social 
da criança e a harmonia pessoal, facilitando 
a integração e a inclusão Para ele a música é 
essencial na educação, tanto como atividade 
e como instrumento de uso na interdisciplina-
ridade na educação infantil, dando inclusive 
sugestões de atividades para isso. (CHIARELLI, 
2005, p. 47) 

Quando se pensa em uma atividade 
com música dentro da escola, o professor es-
tará ofertando ao seu aluno a capacidade de 
entender os diversos gêneros e estilos musi-
cais e de como os mesmos estão diretamente 
ligados com a sociedade e toda sua história. 

Dentro da formação da criança, a músi-
ca possui um espaço extremamente significa-
tivo, pois contribui para seu desenvolvimento 
global, oportunizando a mesma, a adquirir a 
capacidade de expressar suas emoções e sen-
timentos, utilizando essa linguagem musical. 
Por meio da música dentro do ambiente es-
colar, esse aluno desenvolve sua autonomia, 
criatividade e a constante produção de novos 
conhecimentos.  


